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• Abordar o impacto da economia e de indicadores económicos nas 

unidades de saúde

• Enquadrar os aspectos económico-sociais da saúde;

• Desenvolver os fundamentos teóricos e técnicos necessários ao 

processo de avaliação económica em saúde; 

• Desenvolver a capacidade dos alunos para reconhecer, interpretar e 

aplicar estudos de avaliação económica em saúde; 

• Refletir sobre a forma de incorporação de ideias, métodos e 

resultados da avaliação económica em saúde na prática quotidiana da 

gestão de serviços de saúde; 

• Desenvolver um espírito de análise crítico e evidenciar as principais 

áreas de investigação da economia da saúde. 

Objectivos pedagógicos da disciplina
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Conteúdos Programáticos

 Introdução à economia

 Natureza e importância da Economia da Saúde

 Valor estratégico da economia da saúde e da avaliação 

económica nas organizações 

 Noções básicas sobre avaliação económica (AE) em 

saúde 

 Técnicas de análise de AE

 Medição de custos em saúde

 Medição de resultados em saúde 

 Critérios de avaliação de estudos de AE

 Perspetivas futuras da economia da saúde em Portugal
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Índice

1. O início da teoria económica

2. A economia enquanto ciência

3. O conceito de economia

4. Os princípios básicos da economia

5. O mercado e a concorrência

6. Indicadores da economia mundial

7. A Economia Portuguesa

8. Motores do desenvolvimento económico
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Cada pessoa depende do funcionamento 

da economia para a maior parte das 

coisas básicas de que necessita no 

quotidiano: alimentação, vestuário, 

informação, etc.

Teoria Económica

Adam Smith (1770)
“Ensaio sobre a natureza e as causas da riqueza das nações.”
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Realidade complexa, coordenada e 

harmoniosa

Teoria da troca 

(interrompida por guerras, catástrofes 

naturais)

Interrupção do sistema económico

Vida das pessoas em sociedade?
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A Economia é uma ciência humana!

1. Observação directa dos fenómenos

2. Formulação de teorias que pretendam 

compreender o fenómeno em estudo 

(matemática)

3. Teste da teoria – comparação entre os 

processos ou resultados implícitos na 

realidade e na teoria. Diferença entre ambos? 

Estatística

4. Fontes de incerteza?

Aplicação do método científico
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“É o estudo da humanidade nos assuntos 

correntes da vida.”
Alfred Marshall (1890)

Estudo da realidade (conhecimento e 

compreensão) pelo prisma económico.
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“É o estudo de como as pessoas e a 

sociedade escolhem o emprego de 

recursos escassos, que podem ter usos 

alternativos, de forma a produzir vários bens

e a distribuí-los para consumo, agora e no 

futuro, entre as várias pessoas e grupos na 

sociedade.”

Paul Samuelson (1948)
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Os bens, como satisfazem necessidades humanas 

(são consumíveis), têm valor.

Uma sinfonia é um bem económico?

Os recursos não são bens mas têm valor. 

Escolha pressupõe problema, alternativas, liberdade 

e escassez para existir um problema económico!

Para satisfazer uma necessidade é preciso sacrificar 

outra, ou seja, existe um custo económico ou de 

oportunidade.
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O Consumo é a única finalidade do   

comportamento económico! 

(Após produção e distribuição)

Alteração de comportamentos de decisão 

económica ao longo do tempo são os mais 

difíceis de explicar.

O quê? O que produzir? Quais os produtos? Em que quantidade? 

Quando? O que é que as pessoas querem consumir?

Como? Como produzir? Por quem? De que forma? Com que tecnologia?

Para quem? Para quem produzir? Quem beneficia com a produção? 
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Postulado da racionalidade e

Postulado do equilíbrio

Teoria Económica

Como alcanço os meus objectivos?

Quando se está perante uma escolha, 

escolhe-se a alternativa que se prefere, 

atendendo ao comportamento dos outros.
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As leis económicas aplicam-se a maior parte 

das vezes, na maior parte das pessoas.

Intervenção da autoridade sob o sistema 

em prol do bem comum: 

Política económica

Condicionamento do comportamento com 

efeitos positivos e negativos sobre as pessoas.
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“Na troca, as duas partes ganham.” Adam Smith

Cada um produz o que melhor sabe e 

consome o que mais gosta.

“Na troca, um ganha e o outro perde.” Kark Marx

Um explora e o outro é explorado.

Porque razão há países ricos e 

países pobres?
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“Relação de transação de bens/serviços entre 

produtores/vendedores e 

consumidores/compradores.”

O mercado pode estar segmentado ou podem ser 

considerados 2 mercados diferentes se houver 

disparidade de preços. 

MERCADO
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CONCORRÊNCIA

Que quantidade produzir/lançar no mercado?

Lei da racionalidade não pressupõe desperdício! O 

empresário pretende tirar o máximo 

proveito/rendimento da sua atividade produtiva.

1. Concorrência perfeita – muitos produtores

2. Concorrência monopolística – muitos produtores 

substitutos

3. Monopólio – 1 produtor

4. Oligopólio – poucos produtores
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Ausência de poder de mercado (influência sob os 

preços) por parte de todos os agentes envolvidos.

O que acontece se um produtor aumentar o preço?

O que acontece se um produtor baixar o preço?

Alguma(s) empresas têm poder de 

mercado!
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Um produtor controla a oferta, não o mercado!

Tendência para produzir maior quantidade a preço 

mais elevado e com maiores custos.

Não garante a eficiência e causa desperdício.

Intervenção do Estado: fixação de preços, 

aumento carga fiscal.

Desregulamentação e privatização em 

economias mais avançadas

(Energia, transportes)
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Muitos produtores (concorrência perfeita) que 

produzem e vendem produtos diferentes uns dos 

outros (monopólio), com elevada concorrência entre 

eles.

O que acontece se os preços forem muito díspares?

O que acontece se a empresa tiver muito lucro?

E em situação de lucro nulo?

É desperdício criar coisas diferentes com o mesmo fim 

(medicamentos)?
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Poucas empresas concorrem no mercado de um 

produto        poder de mercado e concorrência!

Oligopólio coligado! Combinação de estratégias, 

preços e quantidades (cartel), com resultado 

semelhante ao monopólio.

Ilegal a nível nacional, não controlável 

internacionalmente! Ex. Petróleo. “7 irmãs” ExxonMobil, 

ChevronTexaco (USA) + Shell (Anglo-Holandesa) + BP (Anglo-Iraniana) declina 
1960 e a OPEP leva a salto abruto preço do petróleo (Angola, Argélia, Líbia, 

Nigéria, Venezuela, Equador, Arábia Saudita, Emirados Árabes Unidos, Irão, 

Iraque, Kuwait, Qatar)

Guerras de preços ou de quantidades!
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Que quantidade produzir/lançar no mercado?
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2008-2012
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P

Q

CMédio

CVMédio

LR

LE

Que atitude uma empresa deve tomar
face ao prejuízo?

Depende do tempo de duração do prejuízo e do alcance 
do limiar de encerramento (LE)!

Cm
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① Crescimento económico e a formação de 
riqueza

② Dívida pública

③ Défice Orçamental

④ Balança de transações
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De 2000 a 2010

PIB cresceu 0,3%/ano

EU: Média 1%
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% do PIB em que a

despesa é superior

à receita face ao

equilíbrio

orçamentado.
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① Défice de qualificação da população 
portuguesa

② Défice de desenvolvimento científico e 
tecnológico

③ Desigualdades sociais
④ Rigidez das regras do mercado de trabalho
⑤ Rigidez das regras de funcionamento de 

mercados
⑥ Regime fiscal e de incentivos
⑦ Modelo Energético
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1. Défice de qualificação da população 
portuguesa
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2. Défice de desenvolvimento científico e tecnológico

Ano I&D Investigadores Ratio 
Total Total I&D/PIB (%)

1988 10 883 6 561 0,39
1990 12 043 7 736   0,48
1992 13 448 9 451    0,58
1993 15 465 11 599  0,54
1999 20 806             15 752  0,71
2000 22 970 17 725  0,80
2003 25 529 20 242  0,74
2004 25 728 21 126 0,81
2007 35 334 28 176 1,21
2008 47 882 40 408 1,51

2009 52 313 45 909 1,71

Fonte: GPEARI/MCTES, Novembro 2010
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CRISE 
2008/2009

Redução do Défice público a 3% e da dívida

no curto-prazo

(para obtenção de crédito e 

permanecer no Euro)

Consolidação Orçamental
Flexibilização da Economia

Redução da Despesa Pública
Crescimento económico e 

desenvolvimento

41



 “É um conceito material que identifica o 
resultado das medidas de política financeira
destinadas reduzir o défice e a dívida.”

 “Estuda as várias formas de ajustamento
orçamental e os seus efeitos na actividade
económica e está associada a uma metodologia
de quantificação do efeito do ciclo nas políticas
orçamentais.”

 Problemas a tratar: 
◦ Receitas: Equidade e eficiência fiscal
◦ Despesas: Identificação de prioridades
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 Através de privatizações, alterações nas 
políticas energéticas, nas políticas de 
regulação do mercado de emprego, e do 
funcionamento do sector na justiça.
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 Administração pública (redução do número de 
funcionários, do número de dirigentes e do 
número de organismos públicos): cortes nos 
subsídios de férias e de Natal

 Administração local – autarquias: redução do 
número de freguesias, quadro de competências e 
de autonomia no poder central e local

 Sustentabilidade do Sistema Nacional de Saúde: 
gestão hospitalar, rede de unidades de saúde 
familiar, do controlo de tecnologias de 
diagnóstico e terapêutica e de gastos com 
medicamentos 
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 PP que reduzam desigualdades sociais
 Superem o défice de educação, formação (de 

professores) e qualificação do capital humano
 Investimento público em ciência, tecnologia e 

inovação
 Renovação da imagem externa do país
 Política fiscal eficaz na captação de receita
 Articulação entre empresas e universidades 

nos setores energia, indústria e ambiente
 Criação de uma “marca Portugal” de 

qualidade, com vantagem competitiva e 
estratégia consistente, persistente e durável.
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•Aposta na cooperação internacional e na 
liderança entre capitalismo e socialismo, no 
sentido da distribuição de riqueza e de 
desenvolvimento
• Deixar o mercado a si próprio e às leis da 
concorrência
• Inovação (novo bem, processo de produção, 
novo mercado, nova fonte de matérias-
primas, nova organização industrial)

• Flexibilidade social, sociedade unida, 
empenhada e consciente
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• Acumulação de capital (acautelar o futuro 
pelo meio da poupança e do investimento)
• Acesso ao mercado externo/ economia de 
escala
• Apoio à investigação científica pura e 
aplicada
• Promoção da riqueza humana e qualidade de 
vida para produtividade (saúde, educação, 
habitação, saneamento, barragens, vias de 
comunicação)



48

“Pouco mais é necessário para levar um Estado do 

mais ínfimo barbarismo ao mais elevado grau de 

opulência, do que paz, impostos leves, e uma 

razoável administração da justiça.” 

Adam Smith (1751)
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“Abordagem económica aos problemas do sector da saúde” 

Definição de Economia da Saúde

“É usual afirmar-se que a saúde não tem preço e consequentemente 
que a análise económica não se aplica ao sector da saúde.”  

“Estudo da afectação dos recursos escassos susceptíveis de usos 
alternativos a necessidades virtualmente ilimitadas no sector da 

saúde.”

J.Pereira (1993); Economia da Saúde-Glossário de termos e conceitos;
APES- Documento de trabalho 1/93

“Heath is a state of complete physical, mental and social well-being
and not merely the absence of disease or infirmity.”

Constitution of the Worls Heath Organization (OMS)
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Diagrama de Williams

A: Saúde: O que influencia a 
saúde? Padrão de consumo, 
educação, rendimento, etc.

B: O que é a Saúde: Qual o seu valor?
Atributos apercebidos da saúde; 

Índices do estado de saúde; valor da 
vida; escala de utilidades para medir o 

valor da vida...

C: Procura de cuidados médicos. 
Influência de A+B no 

comportamento de procura de 
cuidados médicos; barreiras de 
acesso (preço, tempo, formais); 
relação de agência; necessidade

D: Oferta de cuidados médicos, 
custos de produção, tecnologias 
alternativas, substituição entre 

factores alternativos; 
remunerações e incentivos.

G: Avaliação do sistema como um 
todo.  Critérios de equidade e de 

eficiência na afectação dos recursos. 
Comparações de desempenho entre 

regiões e entre países.

F: Equilíbrio de mercado; 
preços monetários e não 

monetários; listas de 
espera; racionamento não 
preço como mecanismo de 

equilíbrio .

E: Avaliação microeconómica 
ao nível do tratamento. ACE; 
ACB de formas alternativas de 

fornecer cuidados médicos (lugar, 
tempo, quantidade, detecção, 

diagnóstico e tratamento)

H: Planeamento, orçamento e 
mecanismos de monitorização; 

avaliação de instrumentos  
disponíveis; normas; regulação; 
estruturas de incentivos geradas

Fonte: Williams (1987); Health Economics: the cheerful face of the dismal science?
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“Análise comparativa (identificar, medir, avaliar) de alternativas 

(terapêuticas, ações de prevenção, estruturas organizativas, etc.) em 

termos dos seus custos e consequências, de modo a identificar um 

critério de decisão útil em caso de escassez de recursos.”

Baseado em Drummond et al. (1997)

Noções básicas sobre AE em Saúde
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Pertinência da AES
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Distinção de Características da AES

Fonte: Drummond et al. (1997), Methods for the Economic Evaluation

of Health Care Programes; Oxford Medical Publications

Análise de Custos e de Consequências?

Há comparação de 

duas ou mais 

alternativas?



55

Tipos de Estudos

1. Estudos sobre custos das doenças (SNS)

Custos totais da obesidade em Portugal (em Euros)

Total 497.252.571

Diretos 297.473.291

Ambulatório 82.384.764

Internamento 87.013.856

Medicamentos 128.074.671

Indiretos 199.779.280

Morbilidade 83.168.888

Mortalidade 116.610.392

Fonte: J. Pereira et al., Custos de Obesidade em Portugal, 2002
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Tipos de Estudos

2. Análise de Custos (Hospital)

Fonte: E. Pereira, Avaliação Económica em Cardiologia de Intervenção.

Stent com Libertação Controlada de Sirolimus vs Stent Convencional, 2004

Custo por doente

Análise dos encargos em que incorre a realização 

de uma determinada ação, comparando-se 

alternativas que se presume terem consequências 

iguais.
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Tipos de Estudos/ 
Técnicas de Análise de Avaliação Económica

3. Análise de Custos - Consequência
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Técnicas de Análise de Avaliação Económica

3. 1 Análise de Minimização de Custos (AMC)

Análise dos encargos em que incorre a realização de uma determinada 

ação, comparando-se alternativas que, através de um estudo 

controlado (ensaio clínico ou outro), se sabe terem consequências 

rigorosamente iguais.

A mais eficiente será a que apresentar menores encargos.
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Técnicas de Análise de Avaliação Económica
3. 2 Análise de Custo-Efectividade (ACE)

“Custo por redução do nível de colesterol, custo por infecção evitada,

custo por caso detectado, custo por dia livre de doença…”

Compara as despesas

de dois ou mais

projetos com os

resultados desses

projetos traduzidos em

indicadores físicos
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Técnicas de Análise de Avaliação Económica

3. 2 Análise de Custo-Efectividade (ACE)
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Técnicas de Análise de Avaliação Económica

3. 2 Análise de Custo-Efectividade (ACE)

(Ano Vida

Ganho)
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Técnicas de Análise de Avaliação Económica

3. 2 Análise de Custo-Efectividade (ACE)
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Técnicas de Análise de Avaliação Económica

3. 2 Análise de Custo-Efectividade (ACE)

Vantagens:
Acessibilidade dos dados

Indicadores facilmente compreensíveis

Comparações simples dentro duma área de intervenção

Inconvenientes:
Não combina os diferentes resultados dos tratamentos: morbilidade, qualidade de vida, 

mortalidade

Não permite comparações entre tratamentos diferentes com consequências diferentes

Geralmente, não permite comparações com outras áreas clínicas

Concentração em apenas um resultado 

Significado clínico de algumas medidas de efectividade (particularmente as medidas de 

resultado intermédio) não é claro

Necessidade de extrapolação através de modelos (resultado clínico p o resultado final)

Como decidir se o valor do rácio custo-efectividade é aceitável?
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Técnicas de Análise de Avaliação Económica

3. 2 Análise de Custo-Efectividade (ACE)

Horizonte temporal limitado

Sobrevivência no 1º ano após tratamento, progressão da doença nos 3 meses, readmissões 

nos 5 anos…

Na realidade, o tratamento pode ter consequências para a vida inteira:

Valores intermédios e não finais

Extrapolação através de modelos (tratamento vs taxa de sobrevivência)

A B C
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Técnicas de Análise de Avaliação Económica

3. 2 Análise de Custo-Efectividade (ACE)

Modelos de Markov podem considerar:

Diferentes estádios da doença, estimando o tempo passado em cada estádio e as 

probabilidades de transição entre cada estádio.

Diferentes eventos que podem ocorrer, com as suas probabilidades

Diferentes tratamentos que podem ser seguidos durante a doença, com as suas 

probabilidades de complicações/reações adversas

Análise de um estudo de esperança de vida versus estádio inicial da doença de HIV 

(A,B,C e D) Chancellor et al. (1997) em doentes tratados com terapia combinada.
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Técnicas de Análise de Avaliação Económica

3. 2 Análise de Custo-Efectividade (ACE)

Qual a esperança de vida no longo prazo (20 anos) em função do estádio da 

doença inicial para os doentes (amostra hipotética de 1000 doentes) a realizar 

terapia combinada?
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Técnicas de Análise de Avaliação Económica

3. 2 Análise de Custo-Efectividade (ACE)

Modelos de Markov

Há sempre hipóteses fortes:

A transmissão da doença não é considerada

As probabilidades de transição são assumidas como constantes

O número de estádios da doença são limitados

Assumir as hipóteses, reconhecer as limitações, apresentar diferentes

resultados em função de diferentes pressupostos
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Técnicas de Análise de Avaliação Económica

3. 3 Análise de Custo-Utilidade (ACU)

Compara as despesas atualizadas de dois ou mais projetos com 

os resultados desses projetos traduzidos em alterações

na esperança de vida e qualidade de vida (p.ex. QALYs)

__C__

QALY

QALY: Unidade de medida, capaz 

de sintetizar num único valor, o 

total das melhorias no estado de 

saúde, em termos dos anos de 

vida ganhos e da qualidade de 

vida que lhes está associada, em 

resultado de uma qualquer 

intervenção.

Outras medidas semelhantes:

Disability Adjusted Life Years (DALYs)
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Técnicas de Análise de Avaliação Económica

3. 3 Análise de Custo-Utilidade (ACU)
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Técnicas de Análise de Avaliação Económica

3. 4 Análise de Custo-Benefício (ACB)

__C__

B
ou

B - C

Compara as despesas de dois ou mais projetos com os

resultados desses projetos traduzidos em unidades monetárias.

Net monetary benefit (INB)
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Técnicas de Análise de Avaliação Económica

Erros de denominação nos estudos de avaliação económica
Zarnke, KB; Levine, MAH; O’Brien, BJ. (1997); Cost-benefit analyses in the 

health-care literature: don’t judge a study by its label; Journal of Clinical 

Epidemiology;50:813-822

Num conjunto de 95 estudos indexados em bases bibliográficas como sendo 

ACBs:

- 68% não usavam metodologia ACB

- 53% eram análises de custos
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Medição de Custos em Saúde
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Medição de Custos em Saúde
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Medição de Custos em Saúde

Fontes de informação sobre custos utilizadas em estudos de AE em Portugal
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Medição de Custos em Saúde

Fontes de informação sobre custos utilizadas em estudos de AE em Portugal

Contas Globais do SNS
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Medição de Custos em Saúde

Níveis de Precisão de Custos
Os doentes recebem, 

individualmente, combinações 

diferentes de bens e serviços.

O hospital tem tantos produtos 

diferentes quantos os doentes 

que trata.

Produto Hospitalar
Conjunto específico de bens e 

serviços que cada doente recebe, 

em função das suas 

necessidades e como parte do 

processo de tratamento definido 

pelo médico.

GDH

Sistema de classificação de doentes

internados em hospitais de agudos, 

em grupos clinicamente coerentes e

similares do ponto de vista do 

consumo de recursos.
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Medição de Custos em Saúde

Grupos de Diagnóstico Homogéneo

Os “custos” com base em GDH são:

– Específicos por patologia

– Validados

– Comparáveis

– Permitem uma análise estruturada dos custos incorridos uma vez que incluem todas 

as componentes dos custos

• No entanto…

– Não são preços de mercado puros (incluem preços de mercado e preços regulados)

– Apresentam limitações que devem ser explicitadas

– Requerem uma interpretação cautelosa em estudos comparativos a nível internacional

Etapas de Construção dos GDHs

1. Organização dos diagnósticos da CID-9-MC em 25 grandes categorias de diagnósticos - G.C.D.

2. Subdivisão das GCD em classes médicas e cirúrgicas, que originaram GDH médicos ou 

cirurgicos considerando:, Idade, Destino após a alta (vivo, transferido, alta contra parecer médico, 

falecido), Diagnóstico principal, Comorbilidades e/ou complicações substanciais; procedimentos                                                   

Preço Médio
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Medição de Custos em Saúde

Grupos de Diagnóstico Homogéneo
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Medição de Custos em Saúde
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Medição de Custos em Saúde

Sistema de codificação mundial
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Medição de Custos em Saúde

Portaria MS

Portaria n.º 207/2017 de 11 de julho

A Portaria n.º 234/2015, de 7 de agosto, aprovou as tabelas de preços a praticar 

pelo Serviço Nacional de Saúde (SNS), bem como o respetivo Regulamento.

No âmbito da caracterização da morbilidade hospitalar, a referida tabela de 

preços tem por base a International Classification of Diseases - 9th revision -

Clinical Modification (ICD-9-CM, em português Classificação Internacional de 

Doenças - 9.ª revisão - Modificação Clínica, CID-9-CM).
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Medição de Custos em Saúde

Matriz de Pesos de Maryland

O peso relativo do GDH é a medida do custo médio do mesmo, comparado com o 

custo médio de um GDH de referência. De um modo geral, o GDH de referência 

apresenta um custo médio igual a 1.

Pesos relativos da Portaria

O peso relativo de um GDH dá-nos informação sobre a sua posição em relação aos 

restantes

• Em qualquer Portaria publicada existe um preço base nacional que ao ser 

multiplicado pelo peso relativo do GDH origina o preço do mesmo.

Adaptada nacionalmente de forma a incluir os salários do corpo clínico e de 

enfermagem.

• Peso para pessoal médico calculado a partir dos pesos para bloco, laboratório, 

imagiologia e UCI.
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Medição de Custos em Saúde
Comparação entre custos e preços da Portaria
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Medição de Custos em Saúde

Atualização de Custos

“É necessário atualizar para o momento presente, quer os recursos gastos, quer os 

benefícios ganhos no futuro.”

Taxa de Atualização

“Valor da taxa de juro que traduz a preferência temporal, da sociedade ou do indivíduo, 

sobre as suas despesas futuras e deve refletir o preço de sombra do capital”.

Drummond et al., 2005

3% USA

3,5% UK

5% Portugal

10% NZ
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Medição de Resultados/ 
Consequências em Saúde

Avaliação dos cuidados de saúde

Consequências
Redução da dor e desconforto para doentes e famílias e melhoria da qualidade de vida

Gastos médicos e de saúde evitados (atuais e futuros)

Redução de perdas de rendimento por morte ou invalidez

Alteração do 

estado de 

saúde 

resultante da 

prestação (ou 

negação) de 

cuidados
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Medição de Resultados/ 
Consequências em Saúde

Indicadores de Resultados

 Taxas de sobrevivência

 Taxas de readmissão

 Contagem de sintomas

 Absentismo no local de trabalho por causa da doença

 Parâmetros clínicos

Indicadores baseados na mortalidade:

Implicações de uma taxa de sobrevivência a 5 anos

Um indivíduo que viva 5 anos e 1 mês é um “sucesso”.

Um indivíduo que viva 4 anos e 11 meses é um “fracasso”.

ACE

“5 anos e 1 mês com má qualidade de vida são “melhores” que 

4 anos e 11 meses com boa qualidade de vida” 
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Medição de Resultados/ 
Consequências em Saúde

Terminologia....
Qualidade de vida

Percepção subjetiva de um indivíduo relativamente ao seu bem estar físico, 

emocional e social, depois de ter em consideração os efeitos de uma doença 

e do seu tratamento.

Troidl, H (1991) Quality of life: definition, conceptualization and implications - a

surgeon’s view Theoretical Surgery, (3) , 138 – 142

Estado de saúde
Descrição num momento do tempo

Qualidade de vida relacionada com a saúde
Valor atribuído a um estado de saúde

Utilidades
Representações numéricas (escala 0-1) das preferências individuais por determinados 

resultados, em ambiente de incerteza

Ao refletirem as preferências dos indivíduos quanto à qualidade de vida associada aos 

estados de saúde, podem servir para ponderar os anos de vida ganhos.

Ex: QALY = 10 (AV) * 0,7 (U) 

ACU
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Medição de Resultados/ 
Consequências em Saúde

Como obter os valores das utilidades?

Métodos directos

Rating Scale – Escala Visual Analógica (RS)

Time trade-off (TTO)

Standard Gamble (SG)

Métodos indirectos
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Medição de Resultados/ 
Consequências em Saúde

Como obter os valores das utilidades?

Rating Scale (RS) – Escala Visual Analógica (EVA)
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Medição de Resultados/ 
Consequências em Saúde

Como obter os valores das utilidades?

Time trade-off (TTO)
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Medição de Resultados/ 
Consequências em Saúde

Como obter os valores das utilidades?

Standard Gamble (SG)
Von Neumann–Morgenstern utility theorem

“The expected utility hypothesis is that rationality can be modeled as 

maximizing an expected value”

http://en.wikipedia.org/wiki/Expected_utility_hypothesis
http://en.wikipedia.org/wiki/Expected_value
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Medição de Resultados/ 
Consequências em Saúde

Como obter os valores das utilidades?
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Medição de Resultados/ 
Consequências em Saúde

Instrumentos de medição da qualidade de vida

relacionada com a saúde

Métodos Indirectos
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Medição de Resultados/ 
Consequências em Saúde

Instrumentos indiretos de medição da qualidade de vida

relacionada com a saúde

Exemplos usados na Psoríase
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Medição de Resultados/ 
Consequências em Saúde

Instrumentos indiretos de medição da qualidade de vida

relacionada com a saúde
EQ-5D

Perfil

Estado de 
Saúde

Índice 
Ponderado
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Medição de Resultados/ 
Consequências em Saúde

Instrumentos indiretos de medição da qualidade de vida

relacionada com a saúde
EQ-5D

Índice 
Ponderado
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Medição de Resultados/ 
Consequências em Saúde

Instrumentos indiretos de medição da qualidade de vida

relacionada com a saúde

EQ-5D

Será que passar de A para B beneficia a população? Se sim em quanto?

Preferências

da população
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Medição de Resultados/ 
Consequências em Saúde

Métodos para avaliar Benefícios

•Decisões Sociais

•Capital Humano

•Disposição a Pagar

ACB
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Critérios de Avaliação de EAE

Perspectivas futuras da 

avaliação económica em 

Portugal

• Interesse político e motivação 

dos decisores

• Revisão das orientações 

metodológicas (p.ex. modelização, 

impacto orçamental, análise de 

sensibilidade, diferentes contextos, 

etc.)

• Aplicação a outras áreas para 

além dos medicamentos

• Comparabilidade dos estudos 

• Acesso a estudos (publicação)

Orientações Metodológicas em Portugal – Farmacoeconomia
Infarmed – Despacho n.º 19 064/99, Diário da República, 2ª Série, n.º 233, 6 de Outubro de 1999

1. Perspectiva de Análise

2. Fontes de Dados

3. Comparadores

4. População em Estudo

5. Avaliação do Efeito Terapêutico

6. Horizonte Temporal

7. Técnicas de Análise

8. Identificação de Custos

9. Medição e Valorização de Custos

10.Medição de Consequências

11.Análise Incremental e Total

12.Taxa de desconto

13.Avaliação do impacto da incerteza

14.Apresentação dos Resultados

15.Aspectos Éticos e de Procedimento
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Conclusão

AES é usada para medir eficiência e implica a medição de custos e de resultados;

• Impacto crescente na política de saúde, fazendo hoje parte do processo de 

decisão sobre tecnologias da saúde em muitos países;

• Desenvolvimento metodológico contínuo (p.ex. medição de resultados) embora 

com algumas controversias (p.ex. ACB);

• Tem evoluído para área de estudo interdisciplinar;

• AES é um apoio à tomada de decisão e não a própria decisão.
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PARA DECISÕES BASEADAS EM EVIDÊNCIA CIENTÍFICA

Despacho nº 19 064/99 - Diário da República, 2ª Série, nº 233 de 6 de Outubro de 1999

Decreto Lei 195/2006 -Diário da República, 1ª Série, nº 191 de 3 de Outubro de 2006

Associação Portuguesa de Economia da Saúde (APES)

http://www.apes.pt

• International Society for Pharmacoeconomics and Outcomes Research (ISPOR)

http://www.ispor.org/

• International Society for Technology Assessment in Health Care (ISTAHC)

http://www.istahc.org/en/welcome.html

Instituições e redes

• National Institute of Clinical Excellence (NICE)

http://www.nice.org.uk/

•Health Technology Assessment - A National R&D programme for the NHS

http://www.hta.nhsweb.nhs.uk/

•The CEA Registry

http://www.tufts-nemc.org/cearegistry/default.asp

• Projecto DFID/Brasil: Economia da Saúde

http://www.ipea.gov.br/economiadasaude/

• National Library of Medicine - Health Economics Information Resources

http://www.nlm.nih.gov/nichsr/edu/healthecon/

• University of York Centre for Reviews and Dissemination

http://www.york.ac.uk/inst/crd/econ.htm

Revistas científicas

• Revista: European Journal of Health Economics
http://link.springer.de/link/service/journals/10198/index.htm

Endereços úteis

http://www.hta.nhsweb.nhs.uk/
http://www.tufts-nemc.org/cearegistry/default.asp
http://www.york.ac.uk/inst/crd/econ.htm
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PARA DECISÕES BASEADAS EM EVIDÊNCIA CIENTÍFICA

• Revista: Health Economics

http://www.york.ac.uk/inst/che/he.htm

• Revista: International Journal of Technology Assessment in Health Care

http://www.istahc.org/en/welcome.html

• Revista: PharmacoEconomics

http://www.adis.com/page.asp?objectID=52

• Revista: Value in Health

http://www.blackwellpublishing.com/journal.asp?ref=1098-3015

• Revista: Medical Decision Making

http://www.sagepub.com/journal.aspx?pid=263

Bases de dados

• UK NHS Economic Evaluation Database

http://nhscrd.york.ac.uk/nhsdhp.htm

• CEA Registry

http://www.tufts-nemc.org/cearegistry/default.asp

• The Cochrane Collaboration

http://www.cochrane.org/

• Health Technology Assessment - A National R&D programme for the NHS

http://www.hta.nhsweb.nhs.uk/

• NICHSR (National Library of Medicine)

http://www.nlm.nih.gov/nichsr/nichsr.html

• OHE-HEED - Health Economic Evaluations Database

http://www.ohe-heed.com/

Endereços úteis

http://www.sagepub.com/journal.aspx?pid=263

